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12 Secao do STJ decidir & sobre enquadramento tarifario de energia

A Corte Especia do Superior Tribunal de Justica fixou a competéncia da 12 Secéo, especializada em
Direito Publico, para analisar o enquadramento tarifério correto de uma empresa perante a
concessionaria de energia el étrica.

A ministra Nancy Andrighi, relatora do conflito de competéncia, afirmou ser competéncia da
turma de Direito Publico julgar enquadramento tarifério perante a concessionéria de energia

elétrica
ST

O conflito de competénciateve origem em acdo declaratdria ajuizada por uma empresa consumidora
contraa Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Anegl) com o objetivo de modificar a sua categoriade
consumo da classe “industrial” para“industrial rural”, em razéo da natureza de suas atividades de
beneficiamento de produtos agricolas.

No STJ, o recurso especia foi inicialmente distribuido paraa 32 Turma, especializada em Direito
Privado, mas o ministro Paulo de Tarso Sanseverino determinou a redistribuicdo para as turmas da 12

Segéo.

O ministro Francisco Falcéo, da 22 Turma, determinou o retorno dos autos a 22 Se¢éo por entender que
seria de competéncia dos colegiados de Direito Privado a andlise de acfes propostas por particulares
contra empresas concessionarias de servicos publicos, quando ndo houvesse tema relativo ao contrato de
concessao do servico publico. O ministro Sanseverino suscitou o conflito de competéncia.

Normas administrativas

A ministra Nancy Andrighi, relatora do conflito, destacou que a empresa prop0s a agéo com base na
Resolucéo 456/2000 da Aneel, que estabel ece as condicles gerais de fornecimento de energiaelétricaa
serem observadas pelas concessionérias.
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A relatoralembrou que a Corte Especial do STJ entende que, nas agdes em que h& discussdo sobre as
normas expedidas pela Aneel, prevalece a existéncia de relacéo de Direito Publico.

Embora a acéo discuta questdes acessorias, como prescricdo, em relacdo ao tema central do
enquadramento tarifario, Nancy Andrighi assinalou que, de acordo com o artigo 9° do Regimento
Interno do STJ, o fato definidor da competéncia dos 6rgéos fracionérios do tribunal é a natureza da
relacdo juridicalitigiosa, que, no caso dos autos, é de Direito Publico.

"Nesse contexto, por se tratar a controvérsia principal da presente acéo de questdo atinente ao correto
enquadramento tarifario da empresa autora perante a concessionaria de energia el étrica, cuja
normatizacao é feita por normas administrativas, e em consonancia com ajurisprudéncia deste STJ,
entendo que a competéncia para julgamento do recurso correspondente é de uma das turmas que
compdem a secdo de direito publico”, concluiu a ministra. Com informacdes da Assessoria de Imprensa
do STJ.

Clique aqui paraler a decisdo.
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